PLANO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA A SER DESENVOLVIDO NA PRÓ-REITORIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS- UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO
	1. DADOS PESSOAIS DA PROPONENTE

	 

	NOME
Elisabete Aparecida Pinto
	CPF: 107.344.688.30

	 
	 

	ENDEREÇO
Rua Frederico Abranches  355 aptº 71 – Santa Cecília  

	 

	CIDADE
	UF
	(DDD) TELEFONE
	 E-MAIL
lizpinto@uol.com.br

	São Paulo
	 SP

	 (071) – 8100-0124 –
(011) – 3337-6186
	 

	 

	2. DADOS INSTITUCIONAIS DO ÓRGÃO REQUERENTE

	 

	DENOMINAÇÃO
	CNPJ

	PRÓ-REITORIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS- UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO
	 

	
	

	ENDEREÇO

	Avenida Senna Madureira nº 1500 – 1º andar – Vila Clementino  

	

	CIDADE
	UF
	CEP
	(DDD) TELEFONE

	São Paulo  
	SP
	 04021-001
	11-33854102 

	E-MAIL prae@unifesp.br

	 

	 

	3. IDENTIFICAÇÃO DO  PROJETO E PRODUTO

	 

	3.1. TÍTULO DO SERVIÇO
	3.2.PERÍODO DE EXECUÇÃO

	PROJETO DE CONTINUIDADE DO PLANO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA EXECUTAR O SERVIÇO JUNTO A PRO-REITORIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS NA ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS DE AÇÃO  DE TRANSVERSALIÇÃO DA QUESTÃO ÉTNICO-RACIAL E DE GÊNERO NA POLÍTICA AÇÕES AFIRMATIVAS E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL.

	Início
	Término

	
	1ºº semestre de 2019
	2º semestre de 2020 


	
	
	

	
	
	

	
	
	

	3.3.  QUALIFICAÇÕES DO (A) PROFISSIONAL CONSULTORA

	Experiência na implementação de políticas públicas com recorte étnico-racial e de gênero. Especificamente com as políticas de assistência estudantil.

	

	

	

	3.4. ATRIBUIÇÕES DO ORGÃO REQUERENTE

	 Caberá a PRAE/UNIFESP garantir:
· Espaço físico equipado com telefone, computador e impressor e demais materiais de escritório.
· Apoio da Equipe técnica interdisciplinar existente;
· Apoio da Equipe mínima de apoio técnico administrativo;
· Espaço para discussão das atividades e produtos propostos;
· Dar condições para materiais e financeiras para realização do processo de interiorização da proposta, conforme disponibilidade de Reitoria.


	4. DA TEMÁTICA E SUAS JUSTIFICATIVAS
O relatório dos primeiros dois anos desse Plano de Cooperação Técnica apontou para necessidade da continuidade dessa proposta, pois ainda não conseguimos consolidar os projetos iniciados nessa parceria. Essa proposta circunscreve os perímetros da PRAE que em sua ação direta junto aos discentes tem como missão a permanência. Essa permanência é material e simbólica. Acreditamos que a permanência dependerá do acolhimento e que a universidade retrata a realidade dos discentes e da comunidade, na qual está inserido.

Os projetos desenvolvidos se relacionam 

Os trabalhos propostos serão coordenados pela equipe de gestores da PRAE e a responsável pelo  presente Plano, as quais atuarão diretamente ou em parceria com outros profissionais da Instituição e/ou instituições especializadas, conforme as necessidades e as particularidades da execução dos serviços propostos e executados pela Profissional consultora, envolvendo os seguintes eixos:  Organização dos serviços:  Contemplar a perspectiva interseccional e transversal nas ações  voltadas a assistência estudantil e ações afirmativas  envolvendo as diversas pró–reitorias e Campi em suas unidades de serviços  direta e indiretamente  relacionadas a permanência dos estudantes a exemplo da Pró-reitoria de Graduação entre outras. Capacitação: Promoção de mudanças de comportamento de todos os profissionais da PRAE e dos Núcleos de Apoio aos Estudantes (NAEs) por meio de formação e treinamento adequados para operar nos cenários da diversidade da sociedade brasileira e das peculiaridades dos processos das diversas áreas do conhecimento humano envolvendo as ações afirmativas.
Produção do conhecimento:  Organização do saber disponível e produção de conhecimentos novos no âmbito da institucional, de modo a responder a dúvidas persistentes e dar consequência à tomada de decisões no campo das relações étnico-raciais e gênero.
Informação a População: Disseminação de informações acerca  das ações afirmativas e assistência estudantil, de modo a capacitar os afrodescendente, mulheres, pessoas portadoras de deficiência, homossexuais  para prática  no controle social, prioritariamente no espaço universitário.

Destacamos as principais atividade realizadas e 

s instituições públicas deveriam reconhecer a identidade e a necessidade especifica da população negra e de que forma isso se daria .
O não reconhecimento e/ou reconhecimento indevido, ou melhor o falso reconhecimento  “pode causar danos, pode ser uma  forma de opressão que aprisione alguém  um modo de ser falso, deformado e  reduzido (.....) O reconhecimento devido  não é só uma  cortesia que devemos aos demais é uma necessidade humana vital”. (Taylor, 1993:45)
Entretanto, para isso, se faz necessário que as ideias defendidas pelos segmentos discriminados e que hoje são partilhadas e legalmente reconhecidas pelo Estado Nacional; por meio dos setores políticos mais progressistas, venham fazer parte da filosofia e prática de toda a sociedade. Para tanto, os setores governamentais e não governamentais devem realizar um conjunto de ações que promovam a (res)socialização da sociedade e preparação da mesma para ampliação das propostas de ações afirmativas rumo às igualdades de direitos e acesso aos bens e serviços entre homens e mulheres; brancos e negros.   
Acreditamos  que nesse momento, a sociedade brasileira como um todo deveria, contribuir para transformações das linguagens racistas individuais e institucionais existentes no Brasil; proposta extremamente necessária diante da favorável nova ordem política e social que se instaurou no país pós Durban.
A história da população negra no Brasil concentra especificidades sociais, econômicas e políticas que oferecem pistas sobre como ela foi empurrada para a base da pirâmide social brasileira, realidade que é apresentada com frequência por institutos de pesquisa como IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e IPEA (Instituto de Pesquisa de Economia Aplicada). Também é possível encontrar análises e estudos que discutem essas informações nos âmbitos da história e da sociologia que permitem verificar alguns dados que podem explicitar o processo de inserção desigual do negro na sociedade brasileira.
A construção social da pobreza implica uma soma de carências de capitais: econômico, educacional e social, tomados aqui como os principais. Essas carências também são apontadas pelos números ao longo da história.
O crescimento das reivindicações pelo reconhecimento da diversidade cultural presente em todas as sociedades deve mudar o quadro tradicional que mantêm e reproduz as desigualdades. Um exemplo, no caso de ações afirmativas da agenda feminista, é o rol de ações políticas contra a mortalidade materna, pelo atendimento pré-natal, e contra a violência sexual. Políticas específicas que mexem com o sistema de saúde, já que as mulheres têm direitos próprios, como direitos sexuais e reprodutivos.
Hodiernamente, observa-se que o ensino superior brasileiro vem passando por algumas mudanças provocadas pelas demandas orquestradas pela sociedade civil com destaque aos movimentos negros que lograram que o Estado brasileiro reconhecesse as desigualdades sociais e raciais, e conforme nos informa Charles Taylor (1993) a política do reconhecimento insta o Estado a propor ações efetivas. Desta forma, resulta, hoje a oficialidade das políticas de ações afirmativas como uma política pública. Em 2003, o governo federal instituiu, através do Decreto de 20 de outubro, o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) que se encarregou de analisar o panorama nacional e apresentar plano visando a reestruturação, desenvolvimento e democratização das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES.  
 A grande questão que se faz é se com a ampliação das agências de ensino superior, haverá maiores possibilidades de acesso e permanência para os afrodescendentes?  De fato até 2005, somente 6,6%  dos jovens negros estavam na universidade, já para os jovens brancos a percentagem era de 19% (CICONELLO, 2008). Baseados nessas informações podemos, ainda, aferir hipoteticamente que nas universidades brasileiras existem indiretamente cotas para a população branca, pois dificultam o acesso para a população de baixa renda, especialmente à população negra.  A partir de 2001, com o reconhecimento do Brasil como um país com a existência de prática racistas
, estabelece-se uma “política de reconhecimento
” que obriga o Estado brasileiro a estabelecer políticas de superação da discriminação racial e do racismo. Dentre as ações de superação citamos as ações afirmativas, com destaque à política de cotas para negros/as nas universidades, a qual foi violentamente criticada pela sociedade mais ampla com ênfase nas várias expressões midiáticas. Todavia, isso não impediu que Universidades como UERJ, UNEB e UFBA estabelecessem políticas de cotas no intento de reduzir as desigualdades sociais; como consequência dessas ações testemunhamos a alteração positiva dos  indicadores nacionais,  pois  segundo Borges (s/d) os dados da última  Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD)  revelam que o ingresso de pessoas que se declaram negras ou pardas no ensino superior aumentou na última década, de 18% para 39% na área de ensino público e privado.
No ensino público ingressaram 125 mil novos alunos negros e pardos contra 72 mil brancos. O crescimento ocorre desde 2001, quando o percentual era de 22%, até o ano 2011, segundo a PNAD (2010), a participação dos negros e pardos aumentou em um ritmo médio de dois pontos percentuais ao ano. Em se mantendo esse padrão de ingresso de negros nas universidades públicas e privadas, em 15 anos pode ser que não permanecerá a desigualdade no acesso à educação entre negros e brancos.

O trabalho desenvolvido pelo Grupo de Trabalho Interministerial (GTI)  culminou na elaboração do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI, instituído pelo Decreto Federal nº 6.096, de 24 de abril de 2007. O referido documento jurídico estabeleceu como uma de suas principais diretrizes a “ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil”, que, posteriormente, materializou-se em uma normatização própria através do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), criado inicialmente pela portaria normativa nº 39, de 12 dezembro de 2007 e, em seguida, ampliada por meio do Decreto Federal 7.234/2010, com a finalidade fundamental de viabilizar:
A igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de repetência e evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras e ampliar as condições de permanência. (BRASIL, 2010, Art. 3º, § 1o)
Com o surgimento do PNAES, as IFES passaram a vivenciar um novo cenário, tendo que seguir uma diretriz nacional para ações de assistência estudantil. Nesse sentido, a necessidade de reordenamento de práticas antes pulverizadas e desarticuladas, se fez fulcral, pois, a partir de então, a assistência estudantil deve desenvolver iniciativas que contemplem as áreas de: moradia estudantil; alimentação; transporte; assistência à saúde; inclusão digital; cultura; esporte; creche e apoio pedagógico, respeitadas suas especificidades, com enfoque, entretanto, nas áreas estratégicas e nas modalidades que atendam às necessidades identificadas junto ao seu corpo discente.  
Em 2013, o Ministério de Educação (MEC), para incrementar as ações na área da assistência estudantil, criou o Programa Bolsa Permanência (PBP), considerado, em linhas gerais:
Concessão de auxílio financeiro a estudantes matriculados em instituições federais de ensino superior, [com a] finalidade [de] minimizar as desigualdades sociais e contribuir para a permanência e a diplomação dos estudantes de graduação em situação de vulnerabilidade socioeconômica e para estudantes indígenas e quilombolas. (MEC, 2013, p.09)
O manual de gestão do referido programa traz em seu conteúdo, pela primeira vez, um conceito do que o governo federal considera como Política Nacional de Assistência Estudantil, tratada como:
Um conjunto de princípios e diretrizes que norteiam a implantação de ações para garantir o acesso, a permanência e a conclusão de curso de graduação aos estudantes universitários, agindo preventivamente, nas situações de repetência e evasão decorrentes das condições de vulnerabilidade socioeconômica. Tem como princípios a afirmação da educação superior como política de Estado; a igualdade de condições para o acesso, a permanência e a conclusão de curso; a garantia da democratização e da qualidade dos serviços prestados à comunidade estudantil; a defesa em favor da justiça social e a eliminação de todas as formas de preconceitos. (MEC, 2013, p.07)
Importa acrescentar que, o documento acima mencionado, considera o PNAES como principal meio de efetivação da chamada Política Nacional de Assistência Estudantil através de suas ações assistenciais e enfoca que a assistência aos estudantes nas IFES:
1) assume papel de centralidade para o Estado brasileiro na estratégia de combate às desigualdades sociais e regionais pela via da democratização da Educação Superior;
2) configura-se como importante mecanismo de inclusão social que promove a garantia do acesso pleno aos estudantes;
3) atende os alunos estrangeiros em situação de vulnerabilidade socioeconômica, principalmente oriundos de países da África e América Latina para que estudem no Brasil em condições de igualdade com os alunos brasileiros;
4) possui também a finalidade de eliminar as barreiras atitudinais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicações, por atender os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação – conforme estabelecido nos Decretos nos 5.296/04, 5.626/05 e 6.571/08.
A partir da implementação da Lei nº 12.711/12 são estabelecidas cotas nas instituições federais de ensino superior a estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas e que destes 50% por cento deverão ser destinadas aos candidatos cuja renda per capita familiar é de até um salário mínimo e meio. Ainda em conformidade a este decreto lei deverá a instituição superior destinar percentual de vagas equivalentes à distribuição percentual de autodeclarados pretos, pardos e indígenas da Unidade Federativa em que se encontra instalada a instituição.
Em 2015, a Universidade Federal de São Paulo destinou 37,5% (trinta e sete e meio por cento) de suas vagas para o Sistema de Reserva de Vagas (Cotas). Estão previstas para 2016, a reserva de 50% das vagas para os diversos cursos de graduação da UNIFESP. Com a efetivação desta medida prevê-se que sejam desenvolvidas políticas de permanência que reconheçam as especificidades destes estudantes e que possam ser implementadas ações concretas transversais às diversas políticas da universidade permitindo a permanência e formação com qualidade destes estudantes.
Na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) o lócus de operacionalização das ações e diretrizes da Política Nacional de Assistência Estudantil é a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) – órgão da administração central que assumi as responsabilidades de elaborar e gerir as ações afirmativas e programas de assistência estudantil desta instituição. Compreendendo-se, portanto, o papel estratégico desta instância na efetivação, quanto na eficácia dos propostos pela Lei 7.235/10.
Neste sentido, esta proposta redimensiona a contribuição da universidade brasileira no  aprofundamento da reflexão das bases teóricas e metodológicas e a reinterpretação sobre as questões raciais e de gênero nas áreas de ensino, pesquisa e extensão, de forma a superar a falta de articulação entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento social experimentado historicamente pelo Brasil.
Entendemos que todas às áreas que compreendem os direitos humanos são interativas e se complementam, portanto a situação adversa de uma delas, como acesso à política e à vida econômica, instantaneamente é refletida nas outras.
Assim sendo, este Plano busca deflagrar uma série de processos de mobilização que visam à realização de diagnósticos e estudos básicos, bem como, a  defesa de direitos (advocacy), e formulação de propostas adequadas às necessidades das mulheres, em particular, e da população feminina pobre  e negra em geral.
 Buscar-se-á trabalhar de forma integrada as demais Pró-reitorias, todavia priorizando de Graduação, Extensão, Gestão de Pessoas, em razão da compreensão que permanência e superação do racismo e do sexismo  no âmbito desta UNIFESP não se resolverá  apenas com as ações promovidas pela PRAE  e sim de forma intersetorial.
Estaremos em aproximação, também, com o controle social vinculado à população estudantil, que possibilitam  de uma forma ou outra,  que a gestão do conhecimento acerca das políticas sociais  públicas se  dê de forma a contemplar todas as nuances diferenciadoras que envolvem a implementação das políticas públicas; focalizando as categorias gênero e raça/etnia, isto é, a organização dos serviços, a capacitação profissional, a produção de conhecimento e  a informação à população.

	4. OBJETIVOS DO  PROJETO  DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

	1) Construir um Plano de Trabalho com competências para auxiliar a instituição no desenho e implementação  das políticas de ações afirmativas e assistência estudantil com recorte étnico-racial e de gênero.
2) Contribuir com as equipes técnicas indisciplinares (serviço social, pedagogia, psicologia, psicologia, enfermagem etc.) na formulação de políticas específicas  para o enfrentamento ao racismo institucional,  ao sexismo  e acessibilidade considerando o recorte étnico-racial e de gênero;
3) Elaborar, sistematizar, implementar, monitorar e avaliar o programa de atendimento estudantil com recorte racial, étnico-racial e de gênero;.
4) Implementar Programas e ações de Combate ao Racismo e Sexismo Institucional.

	 5. PLANO DE TRABALHO RELATIVO À EXECUÇÃO DO SERVIÇO

	Os trabalhos propostos serão coordenados pela equipe de gestores da PRAE e a responsável pelo  presente Plano, as quais atuarão diretamente ou em parceria com outros profissionais da Instituição e/ou instituições especializadas, conforme as necessidades e as particularidades da execução dos serviços propostos e executados pela Profissional consultora, envolvendo os seguintes eixos:  Organização dos serviços:  Contemplar a perspectiva interseccional e transversal nas ações  voltadas a assistência estudantil e ações afirmativas  envolvendo as diversas pró–reitorias e Campi em suas unidades de serviços  direta e indiretamente  relacionadas a permanência dos estudantes a exemplo da Pró-reitoria de Graduação entre outras. Capacitação: Promoção de mudanças de comportamento de todos os profissionais da PRAE e dos Núcleos de Apoio aos Estudantes (NAEs) por meio de formação e treinamento adequados para operar nos cenários da diversidade da sociedade brasileira e das peculiaridades dos processos das diversas áreas do conhecimento humano envolvendo as ações afirmativas.
Produção do conhecimento:  Organização do saber disponível e produção de conhecimentos novos no âmbito da institucional, de modo a responder a dúvidas persistentes e dar consequência à tomada de decisões no campo das relações étnico-raciais e gênero.
Informação a População: Disseminação de informações acerca  das ações afirmativas e assistência estudantil, de modo a capacitar os afrodescendente, mulheres, pessoas portadoras de deficiência, homossexuais  para prática  no controle social, prioritariamente no espaço universitário.
1. Organização do Serviço
· Estabelecer a partir do apoio da PRAE fluxo comunicacional contínuo com profissionais da PRAE, NAES, SSCD e demais órgãos e unidades institucionais.
· Planejar em conjunto com demais áreas técnicas a gestão do presente  Plano de Trabalho;
· Realização de seminários internos para unificação da linha de atuação;
· Estabelecer a partir do apoio da PRAE articulação com outras unidades da UNIFESP  visando a elaboração de uma proposta intersetorial, interseccional e transversal;
· Criação de fluxo de referência e contra-referência para o atendimento aos usuários da PRAE;
· Organização do grupo Linguagens e Memórias Emancipatórias. Espaço de sustentável para fortalecimento às vitimas de preconceito, racismo, sexismo, homofobia e demais violências;
2. Informação a População
· Realizar campanhas institucional específicas que abordem as diversas variações de racismo, sexismo, homofobia,  acessibilidade  a partir da discussão da equipe;
· Realizar campanha específica junto aos profissionais que executam a política de assistência estudantil (serviço social, pedagogia, psicologia, enfermagem  e medicina);
· Realizar seminários e palestras sobre racismo e intolerância religiosa.
3. Capacitação Profissional
· Capacitar os profissionais da rede de serviços a partir das parcerias constituídas com órgãos governamentais e sociedade civil;
· Capacitar os profissionais de  serviço social, pedagogia, psicologia, enfermagem  e medicina acerca das questões étnico-raciais, gênero, intolerância religiosa e demais manifestações expressão de violências
· Capacitar os profissionais  e gestores dos campos;
4. Pesquisa e Produção de Conhecimento
· Levantamento dos Núcleos de Pesquisas já existentes no âmbito da UNIFESP que abordem as temáticas em pauta;
· Produção de uma cartilha acerca do racismo, sexismo, homofobia no espaço institucional;
· Produção de um livro sobre racismo e  sexismo e políticas públicas na Unifesp;
· Organização de bancos de dados da PRAE;
· Participação nas diversas comissões da Unifesp em que a temática for tratada;


	6. PRODUTOS DA PROPOSTA DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

	1- Relatórios descritivos mensais,
2- Relatórios narrativos das atividades realizadas  (3 parciais e 1 final);
3- Realização de 12 seminários internos;
4- Realização de 4 seminários no decorrer de  2 anos;
5- Contatos com  6  campus da Universidades  
6- Produção de materiais informativos;
7- Realização de 6 campanhas especificas que abordem as diversas temáticas tratadas neste plano;
8- Manutenção do Grupo:  Linguagens e Memórias Emancipatórias.
9- Publicação de 1 livro;
10- Elaboração de cartilhas e materiais institucionais;
11- Criação da matriz de referência de Combate ao Racismo, Sexismo e demais Violências;   
12- Avaliação final dos desdobramentos dos casos atendidos e encaminhados para a Rede;
13- Finalização, sistematização e entrega da Norma Técnica de Atendimento;


	7. CRONOGRAMA

	ANO – 1
ATIVIDADES
1º
2º
3º
4º
5º
6º
7º
8º
9º
10º
11º
12º
Conhecimento da Rotina da PRAE
xx
Xx
xx
Discussão da Proposta com as equipes da PRAE, NAE e SSCD
Xx
Xx
xx
Visitas aos campi
Xx
xx
xx
Programação e realização dos seminários internos para efetivação da proposta
xx
xx
Finalização da proposta coletivamente/seminário de apresentação
xx
Organização das Campanhas
xx
xx
xx
xx
xx
xx
Xx
Lançamentos das Campanhas
xx
xx
xx
Xx
Analise do fluxo de referência e contra-referência
xx
Xx
xx
xx
xx
xx
xx
xx
xx
Xx
Xx
xx
ANO -2
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xx
Xx
xx
xx
xx
xx
xx
xx
xx
Xx
xx
xx
Capacitação Profissional – Curso de Especialização
xx
Xx
xx
xx
xx
xx
xx
xx
xx
Xx
Xx
xx
Seminários internos
Xx
xx
xx
xx
Produção de Material informativo
xx
xx
Livro  - organizado a partir das experiências das diversas áreas .
xx
xx
xx
xx
xx
xx
Avaliação/Monitoramento
xx
Xx
xx
xx
xx
xx
xx
xx
xx
Xx
xx
xx
Linguagens e Memórias Emancipatórias.
xx
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xx
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xx
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Elaboração do Relatório Final e entrega de
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� Conforme discurso proferido pelo então Presidente da Republica Fernando Henrique Cardoso durante à cerimônia de entrega do Prêmio Nacional de Direitos Humanos em dezembro de 2001 (PINTO,2003, p. 111)


�De acordo com Taylor (1993, p. 45), o não reconhecimento e/ou reconhecimento indevido que podemos considerar como um falso reconhecimento produz o seguinte efeito: “puede causar daños, puede ser una forma opresión que aprisione a alguien en un modo de ser falso, deformado y reducido (...) . El reconocimiento debido no sólo es una cortesía  que debemos a los demás es una necessidad humana vital”.


�  Waneide Ramos Borges  NEGRO HOJE: DESIGUALDADE E NOVA RESISTÊNCIA http://artigos.netsaber.com.br/resumo_artigo_1375/artigo_sobre_negro_hoje:_desigualdadede_e_nova_resistencia-acessado em 17 de abril de 2012.
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